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O B J E TO : Constitui objeto do presente instrumento a prorrogação do
prazo de vigência do Contrato nº 01/2021, relativo à prestação de ser-
viços contínuos de prestação de serviços contínuos de PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO DE VIGIA, com postos de trabalho compostos por mão-
de-obra residente, e equipamentos inclusos, com jornada de trabalho
de 12x36, 07 (sete) dias por semana nas dependências da Fundação
Teatro Municipal do Rio de Janeiro para as unidades: Prédio Histórico
do Theatro Municipal, Prédio Anexo, CTP - Central Técnica de Pro-
duções e NCTP - Nova Central Técnica de Produções na forma do
Termo de Referência e do instrumento convocatório, com fundamento
no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e na cláusula primeira do con-
trato, assim como a concessão do reajuste contratual, com fundamen-
to no art. 55 inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993, e no parágrafo oi-
tavo da Cláusula nona do contrato.
PRAZO: Pelo presente instrumento fica prorrogado o prazo de vigên-
cia do contrato por 12 (doze) meses, dando-se ao contrato o prazo
total de 24 (vinte e quatro) meses.
REAJUSTE: Fica concedido o reajuste contratual do preço do con-
trato.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Aplica-se o reajuste de 17,70% incidente
sobre os custos decorrentes de mão de obra alocada exclusivamente
no contrato, em razão de Homologação do Acordo Coletivo do Sin-
dicato Asseio e Conservação, firmado em 01/03/2022, com efeitos a
partir de 01/03/2022, compreendendo o período de 01/03/2022 a
28/02/2023, eis que o edital considerou a proposta vinculada à data-
base do referido instrumento.
VA L O R : Dá-se ao termo aditivo o valor de R$ 1.974.973,67 (um mi-
lhão, novecentos e setenta e quatro mil, novecentos e setenta e três
reais e sessenta e sete centavos), totalizando o contrato o valor de
R$ 3.652,923,67 (três milhões seiscentos e cinquenta e dois mil no-
vecentos e vinte e três reais e sessenta e sete centavos).
DATA DA ASSINATURA: 12/09/2022.
FUNDAMENTO: Lei Federal nº. 8.666/93 de 21.06.93.
AUTORIZAÇÃO: Processo n° SEI-180005/000135/2021.

Id: 2423571

Secretaria de Estado das Cidades

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N T R U M E N TO : Contrato 047/2022.
PA R T E S : Secretaria de Estado das Cidades - SECID e a empresa
VALLE SUL PAVIMENTAÇÃO E MINERAÇÃO LTDA.
O B J E TO : Execução de Obra Pública - com vistas a implantação de
recuperação da pavimentação do acesso ao polo urbano e agroindus-
trial, com elaboração de projeto executivo, no município de Porto
Real/RJ, na forma da proposta detalhe e do instrumento convocató-
rio.
DATA DE ASSINATURA: 13.09.2022.
PRAZO: 300 (trezentos) dias corridos e contados a partir da autori-
zação para início das obras.
VA L O R : R$ 24.196.098,90 (vinte e quatro milhões, cento e noventa e
seis mil noventa e oito reais e noventa centavos).
F U N D A M E N TO : Lei nº 8.666/93 e alterações, Lei Estadual nº 287/79
e decretos n.º 3.149/80, 42.445/10 e do instrumento convocatório.
PROCESSO Nº SEI-330018/000960/2021.

Id: 2423698

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Cooperação Técnica nº 123/2022.
PA R T E S: Secretaria de Estado das Cidades e a Prefeitura Municipal
de Vassouras.
O B J E TO : Contratação de empresa especializada para execução de
drenagem, esgoto sanitário, pavimentação e diversos serviços, com
elaboração de projeto executivo, no distrito de barão de vassouras, no
Município de Vassouras -RJ, através do programa estado presente.
DATA DA ASSINATURA: 02 de setembro de 2022.
PRAZO: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura.
F U N D A M E N TO : Decreto nº 47.831/2021 - Resolução SE-
CID/GAB/71/2021 - Lei nº 8.666/1993 e alterações.
PROCESSO Nº SEI-330018/001321/2022.

Id: 2423778

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES
COMISSÃO PERMANENTE DE L I C I TA Ç Ã O

AV I S O

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA SECRETARIA
DE ESTADO DAS CIDADES torna público que fará realizar a licitação
abaixo mencionada:

CONCORRÊNCIA Nº CO 71/2022.
TIPO: Menor Preço e regime de empreitada por Preço Unitário.
DATA: 14 de outubro de 2022, às 11 horas.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de
obras de drenagem pluvial, pavimentação e sinalização viária, com
elaboração de projeto executivo nos bairros Marambaia e Vila Brasil
em Itaboraí/RJ.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 52.853.725,24 (cinquenta e dois mi-
lhões, oitocentos e cinquenta e três mil, setecentos e vinte e cinco
reais e vinte e quatro centavos).
PROCESSO Nº SEI-330018/000948/2022.

O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis nos endereços ele-
trônicos www.cidades.rj.gov.br e www.compras.rj.gov.br e www.sei.fa-
z e n d a . r j . g o v. b r.

Id: 2423291

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES
COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

AV I S O

A COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO, DA SECRETARIA DE
ESTADO DAS CIDADES, no uso de suas atribuições legais, AVISA
aos interessados que fica retificado o Item 12.6.8, do Edital do Pregão
Eletrônico nº 04/2022 - Processo n° SEI-330018/001108/2022, nos se-
guintes termos:
Onde se lê: “A aptidão técnico-operacional para o desempenho de ati-
vidade pertinente e compatível em características e quantidades com
o objeto desta licitação poderá ser demonstrado pela execução pre-
térita de, no mínimo, 20% (trinta por cento) ...”
Leia- se: “A aptidão técnico-operacional para o desempenho de ati-
vidade pertinente e compatível em características e quantidades com
o objeto desta licitação poderá ser demonstrado pela execução pre-
térita de, no mínimo, 20% (vinte por cento) ...”

Id: 2423472

Controladoria Geral do Estado

CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Constas n° 001/2022.
PA R T E S : Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro - CGE/RJ
e TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.
O B J E TO : Serviços de gestão de abastecimento e fornecimento de
combustíveis referente ao período de 16/03/2022 à 31/05/2022, ates-
tado por meio do indexador nº 35829812.
VALOR TOTAL: R$ 5.594,28 (Cinco Mil, quinhentos e noventa e qua-
tro reais e vinte e oito centavos).

DATA DE ASSINATURA: 12/09/2022.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 59, parágrafo único, Lei Federal nº
8666/93.
PROCESSO Nº SEI-320001/002073/2022.

Id: 2423497

Secretaria de Estado de Vitimados

SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA À VÍTIMA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

I N S T R U M E N TO : 1º Termo Aditivo do Termo de Cooperação Técnica.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Assistência à Vítima e Fundação
Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ. DATA DA ASSI-
N AT U R A : 05/09/2022. O B J E TO : Ações relacionadas aos possíveis
transtornos em vítimas de violência, atendidas pelo Programa “REIN-
TEGRA!”. VA L O R : Não envolverá repasse de recursos financeiros.
PRAZO: fica prorrogada a vigência do Termo de Cooperação Técnica
por 12 (doze) meses, a contar de 24 de setembro de 2022. FUNDA-
MENTO LEGAL: Lei nº 8.666, de 21/06/1993. PROCESSO Nº SEI-
380001/000091/2021.

Id: 2423466

Secretaria de Estado de Defesa do Consumidor

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

AUTARQUIA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO

I N S T R U M E N TO : Acordo de Cooperação Técnica nº 025/2022.
DATA DA ASSINATURA: 11 / 0 8 / 2 0 2 2 .
PA R T E S : Autarquia de Proteção e Defesa do Consumidor do Estado
do Rio de Janeiro PROCON-RJ, e o Município de Paty do Alferes.
OBJETO: Termo de Cooperação Técnica e operacional para a Mu-
nicipalização do PROCON, compreendendo estabelecer as diretrizes e
padronização da política estadual de proteção e defesa do consumidor
e uso do Sistema ProConsumidor e as atribuições de autenticar, abrir
e encerrar o Livro de Reclamações, nos termos previstos no Decreto
Estadual nº 44.810/2014 e Lei Estadual nº 6.613/2013, pelo MUNICÍ-
PIO.
PRAZO: 60 meses a contar da data da publicação.
F U N D A M E N TO : Lei nº 8.078, de 11/09/90; Decreto nº 2.181, de
20/03/99; Lei nº 8.666, de 21/06/93, em especial o seu art. 116, in-
cisos I, II e VI, do § 1º; Decreto nº 43.400, de 06/01/12, em especial
o art. 5º, I e XI, e de acordo com o constante no Procedimento Ad-
ministrativo nº SEI- 240002/002344/2022.

Id: 2423541

Procuradoria Geral do Estado

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

E D I TA L

48º EXAME DE SELEÇÃO DE CANDIDATOS AO ESTÁGIO DE
PRÁTICA FORENSE E DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

O CENTRO DE ESTUDOS JURÍDICOS DA PROCURADORIA GE-
RAL DO ESTADO torna público que estarão abertas as inscrições pa-
ra o 48º Exame de Seleção de Candidatos ao Estágio de Prática Fo-
rense e de Organização Judiciária, regulamentado pela Resolução
PGE nº 4873, de 27 de junho de 2022, para a Sede, 1ª, 2ª, 3ª, e 13ª
Procuradorias Regionais. Processo nº SEI-140001/039645/2022.

I - CANDIDATOS:
Poderão inscrever-se estudantes do Curso de Direito que estejam cur-
sando, no ato da inscrição, até o 9º período letivo, para o regime de
períodos semestrais, ou até o penúltimo semestre, para o regime se-
riado anual, sendo certo que, em caso de aprovação no certame, a
admissão deverá observar todas as condições previstas nos arts. 29 e
seguintes do Regulamento do Exame.

II - PERÍODO DE INSCRIÇÃO:
As inscrições serão realizadas no período de 14 de setembro a 29 de
setembro de 2022, podendo ocorrer prorrogação a critério do Centro
de Estudos Jurídicos da Procuradoria Geral do Estado.

III - LOCAL:
III.1 - Os pedidos de inscrição serão recebidos no portal
www.pge.rj.gov.br .
III.2 - Para os candidatos que não tiverem possibilidade de acesso à
Internet será disponibilizado Posto de Inscrição Presencial, na sede da
Procuradoria Geral do Estado, localizada na Rua do Carmo, nº 27 -
2º andar - Centro -Rio de Janeiro (RJ).
III.3 - O candidato deverá dirigir-se ao Posto munido de documento
oficial de identidade, original, com foto.
III.4 - O pedido de inscrição por procurador deverá ser instruído com
o respectivo mandato, dispensado o reconhecimento de firma (Código
Civil, art. 654).

IV - HORÁRIO:
IV.1 - Os pedidos de inscrição poderão ser feitos, na Internet, até as
23:59 horas do dia 29 de setembro de 2022.
IV.2 - Na sede da Procuradoria, o atendimento no Posto de Inscrição
Presencial será realizado de segunda-feira a sexta-feira, das 11 às 16
horas, exceto feriados e pontos facultativos.
IV.3 - O pagamento da taxa de inscrição deverá ocorrer no horário de
funcionamento das agências bancárias, impreterivelmente, até o dia
30 de setembro de 2022.

V - INSCRIÇÃO:
V.1 - Ao requerer a inscrição, deverá o candidato:
V.1.1-preencher ficha de inscrição, seguindo modelo estabelecido pela
Procuradoria Geral do Estado;
V.1.2-pagar taxa de inscrição no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais),
exclusivamente em dinheiro, em qualquer banco, por meio de boleto
bancário obtido na página eletrônica da Procuradoria Geral do Estado
na Internet (www.pge.rj.gov.br) ou fornecido na sede da Procuradoria
Geral do Estado, durante o período de inscrições.
V.2 - Tendo em vista a necessidade de tempo hábil para a apreciação
da documentação pertinente pela Procuradoria Geral do Estado, caso
o candidato pretenda obter isenção do pagamento da taxa de inscri-
ção deverá, após o preenchimento e impressão da ficha de inscrição,
apresentar, pessoalmente ou por procurador, requerimento no Proto-
colo da PGE, situado na Rua do Carmo, nº 27, térreo, Centro, Rio de
Janeiro, até 16 de setembro de 2022, ou enviá-lo pelos Correios pa-
ra Centro de Estudos Jurídicos, Rua do Carmo, nº 27, 2º andar, Cen-
tro, Rio de Janeiro, CEP 20.011-900, com postagem até esta mesma
data.
V.2.1 - O requerimento, cujo modelo estará disponível a todos os can-
didatos no site www.pge.rj.gov.br, será dirigido ao Presidente da Co-
missão de Seleção e incluirá a qualificação completa do requerente e

os fundamentos do pedido de isenção, contendo, em anexo:

a)cópia da Ficha de Inscrição no Exame de Seleção devidamente pre-
enchida;
b) declaração de hipossuficiência;
c)cópia do comprovante de residência;
d)cópia de comprovante de renda do requerente ou de quem este de-
penda economicamente;
e)declaração de dependência econômica firmada por quem provê o
sustento do requerente (quando for o caso);
f)declaração de renda do núcleo familiar (item V.2.2), acompanhada
de certidão de nascimento dos filhos e/ou dependentes menores de
18 anos;
g)outros documentos eventualmente necessários à comprovação da
alegada hipossuficiência de recursos ou cópia do comprovante de ins-
crição do candidato no Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal.
V.2.1.1-Para obter a isenção do pagamento da taxa de inscrição, o
candidato deve possuir renda familiar no valor máximo de 4 (quatro)
salários mínimos.
V.2.2-Para a comprovação da renda familiar, deverão ser apresenta-
das cópias dos seguintes documentos dos membros da família:
a) no caso de empregados de empresas privadas: cópia da Carteira
de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - páginas que contenham
fotografia, identificação e anotações do último contrato de trabalho
(com as alterações salariais), e da primeira página subsequente em
branco;
b) no caso de servidores públicos: cópia de contracheque atual;
c) no caso de autônomos: declaração de próprio punho dos rendimen-
tos correspondentes a contratos de prestação de serviço e/ou recibo
de pagamento a autônomo (RPA);
d) no caso de desempregados: declaração de que está desemprega-
do, não exerce atividade como autônomo, não participa de sociedade
profissional e que a sua situação econômica não lhe permite arcar
com o valor da inscrição, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua
família, respondendo civil e criminalmente pelo inteiro teor das afirma-
tivas; cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - pá-
ginas que contenham fotografia, identificação e anotações do último
contrato de trabalho, com correspondente data de saída, e da primeira
página subsequente em branco;
e) no caso de servidor público, exonerado ou demitido: cópia do ato
correspondente e sua publicação no órgão oficial, além dos documen-
tos constantes da alínea anterior.
V.3-Caso não seja deferido o pedido de isenção, por ausência de
comprovação do requisito da hipossuficiência, o candidato poderá ge-
rar o boleto para pagamento da taxa de inscrição dentro do prazo
previsto no item IV.1. Uma vez gerado o boleto, o respectivo paga-
mento deverá observar o prazo estabelecido no item IV.3 deste Edi-
tal.
V.4-Ficam reservadas aos negros e índios 20% (vinte por cento) das
vagas oferecidas, nos termos da Lei Estadual nº 6.067, de 25 de ou-
tubro de 2011, e às pessoas portadoras de deficiência, 10% (dez por
cento), nos termos do art. 17, § 5º, da Lei Federal nº 11.788, de 25
de setembro de 2008.
V.4.1-O candidato beneficiário das cotas previstas neste artigo deverá
declarar tal condição no formulário de inscrição, sendo vedada qual-
quer solicitação do candidato após a conclusão da inscrição.
V.4.1.1-Nos termos do art. 3º, parágrafo único, da Resolução PGE nº
3.534, de 21 de março de 2014, o candidato beneficiário das cotas
destinadas a negros e índios deverá, no dia da Prova Objetiva, pra-
ticar ato solene de declaração de pertencimento étnico-racial.
V.4.2-A inscrição, em relação às pessoas portadoras de deficiência, fi-
cará condicionada à possibilidade de realização da prova em circuns-
tâncias que não importem quebra de sigilo, com a identificação do
candidato, ou não ensejem seu favorecimento, devendo ainda o can-
didato especificar a necessidade especial no formulário de inscrição.
V.4.2.1-A Comissão de Seleção poderá, antes de deliberar sobre qual-
quer pedido de inscrição das pessoas portadoras de deficiência, so-
licitar a prévia inspeção médica oficial, a qual também poderá ocorrer
antes da admissão no programa.
V.5-Não serão aceitos pagamentos da taxa de inscrição realizados por
meio de transferências entre contas correntes, depósitos em caixas
eletrônicos ou depósitos bancários realizados por meios diversos da-
queles especificados no item V.1.2.
V.6 -O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será
devolvido em hipótese alguma, salvo em caso de cancelamento do
certame por conveniência da Administração Pública.
VI - VAGAS:
VI.1 - À medida que surgirem vagas na Procuradoria Geral do Estado,
poderão ser convocados a estagiar, por ordem de classificação, todos
os candidatos aprovados, de acordo com o quantitativo de vagas para
o Estágio de Prática Forense e de Organização Judiciária, conside-
rando os percentuais destinados aos candidatos negros e índios e aos
portadores de deficiência.
VI.2 - Os candidatos inscritos para estágio nas 1ª, 2ª, 3ª e 13ª Pro-
curadorias Regionais, se aprovados no Exame de Seleção, poderão
ser convocados para estagiar na Capital.

VII - PROVAS:
VII.1 - O Exame de Seleção consistirá em Prova Objetiva, de múltipla
escolha, eliminatória, contendo 50 (cinquenta) questões, valendo 2
(dois) pontos cada uma, sobre as matérias integrantes do programa
anexo à Resolução PGE nº 4873/2022.
VII.1.1 - A NOTA FINAL do candidato será a soma aritmética dos
pontos atribuídos a cada uma das quatro disciplinas.
VII.1.1.1 - Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem
nota final igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos.
VII.2 - A prova será realizada na cidade do Rio de Janeiro, em um
único dia, em data e locais a serem oportunamente designados pelo
Presidente da Comissão de Seleção e devidamente divulgados, me-
diante publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
VII.3 - O candidato que não comparecer ao local da prova será au-
tomaticamente eliminado do concurso.
VII.4 - Não será permitida a interferência ou a participação de outras
pessoas, salvo em caso de candidato portador de deficiência, se a
deficiência impossibilitar a realização da prova pelo próprio candidato.
Nesse caso, o candidato será acompanhado por servidor da Procu-
radoria Geral do Estado devidamente treinado.
VII.5 - Não será permitida qualquer modalidade de consulta, tais como
a legislação, livros, impressos ou anotações.
VII.6 - Será excluído do certame, por ato do Presidente da Comissão
de Seleção, o candidato que, durante a realização da prova:
a) for surpreendido em comunicação verbal, escrita ou por qualquer
outra forma, com outro candidato ou pessoa estranha;
b) utilizar-se de qualquer forma de consulta, como anotações, livros
ou impressos;
c) utilizar-se de sinais ou de quaisquer outros meios que quebrem o
sigilo da prova ou possibilitem sua identificação;
d) utilizar-se de qualquer meio de comunicação externa;
e) deixar de entregar o cartão-resposta.
VII.7 - O gabarito da prova será publicado no Diário Oficial do Estado,
Parte I, cabendo recurso nos dois dias úteis subsequentes à publi-
cação.
VII.8 - As notas dos candidatos, bem como a relação dos candidatos
aprovados, com a respectiva classificação, serão publicadas no Diário
Oficial do Estado, Parte I. Do resultado final será admitido recurso à
Comissão de Seleção, nos dois dias úteis subsequentes à publicação,
visando exclusivamente à correção de erro material.
VII.9 - A Comissão de Seleção decidirá soberanamente sobre os re-
cursos, publicando-se esta decisão no Diário Oficial do Estado - Parte
I.

VIII - ADMISSÃO:
VIII.1 - Serão admitidos a estagiar os candidatos aprovados no Exame
de Seleção e que estejam matriculados a partir do 7º período do Cur-
so de Direito ou nos últimos 2 (dois) anos, para o regime seriado
anual do curso de Bacharel em Faculdades de Direito, oficiais ou re-
conhecidas, sediadas no Estado do Rio de Janeiro.
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